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A
s obras de reabilitação ur-
bana que sejam realizadas
até 2020 beneficiam do
novo regime excepcional e

transitório. Este decreto-lei é sufi-
ciente para motivar os proprietários?
O novo regime de reabilitação
veio dispensar a observância de
certos requisitos técnicos, na rea-
bilitação de imóveis com mais de
30 anos, localizados em áreas de
reabilitação urbana e afectos, to-
tal ou predominantemente, à ha-
bitação. Apesar de só por si este
regime já se traduzir num efecti-
vo incentivo à reabilitação, seja
pela redução dos custos das obras
de reabilitação, seja pela viabili-
zação de projectos que, de outra
forma, não seriam executáveis,
designadamente nos centros his-
tóricos, não podemos olhar para
este regime de forma isolada das
outras iniciativas que têm sido
implementadas para estimular
este mercado.

As alterações à lei do arrenda-
mento urbano, o regime especí-
fico da reabilitação urbana, as al-
terações ao regime jurídico da
urbanização e edificação, as me-
didas de natureza fiscal aplicá-
veis ao arrendamento e às em-
preitadas de reabilitação, a cria-
ção de apoios financeiros ao
arrendamento jovem, programas
como o que Câmara Municipal
de Lisboa instituiu - Reabilita
Primeiro Paga Depois - são exem-
plos de medidas que têm contri-
buído para estimular a reabilita-
ção urbana e, por arrasto, um
conjunto relevante de outras ac-
tividades económicas.

Aguarda-se ainda a anunciada
criação de um programa de apoio
financeiro para obras de reabili-
tação destinado aos proprietários
particulares bem como a concre-
tização dos apoios à reabilitação

por prova dos decorrentes do Por-
tugal 2020, medidas que serão
com certeza determinantes para
motivar mais proprietários a rea-
bilitar os seus imóveis.

Que veículos de Investimento exis-
tem actualmente na Reabilitação
Urbana?
De acordo com a nossa experiên-
cia, o investimento em reabilita-
ção urbana tem vindo a ser feito
até agora sobretudo através de so-
ciedades comerciais e de alguns
fundos de investimento imobiliá-
rio (embora estes tenham perdi-
do alguma atractividade enquan-
to veículo de investimento por for-
ça da redução dos incentivos
fiscais de que beneficiavam).

OnovoregimefiscaldosFII,avi-
gorar a partir de 01 de Julho de
2015,permiteanteveralgumareac-
tivação destes veículos como
players relevantes no mercado da
reabilitação. Para além destes veí-
culosaguarda-searegulamentação
do novo veículo para investimento
emactivosimobiliáriosdestinados
ao arrendamento, designado por
SociedadesdeInvestimentoemPa-
trimónio Imobiliário (SIPI).

Prevê-se que estas sejam socie-
dades anónimas, cotadas na bol-
sa, tendo como principal atracti-
vo a tributação na esfera dos ac-
cionistas, e uma obrigação de
distribuição entre 75% e 90% dos
lucros gerados aos seus accionis-
tas, posicionando-se como veícu-
los privilegiados de captação de
pequenos investidores para o
mercado de arrendamento.

A reabilitação urbana tem sido uma
das áreas prioritárias de várias em-
presas de mediação e consultoria
imobiliária. Isto traduz-se em novos
desafios em termos de legislação?
Mais do que muita legislação, o

que é fundamental é que exista um
quadro legislativo claro e estável
que permita aos investidores pla-
near os seus investimentos e ante-
cipar, dentro das margens de risco
adequadas ao tipo de investimen-
to, os resultados da sua actividade.

São de evitar situações como a
criada com a última alteração ao
NRAU em Dezembro de 2014. Após
a reforma de 2012 não se esperaria
que o legislador, relativamente aos
contratos habitacionais celebra-
dos antes da vigência do RAU, e
aos contratos não habitacionais ce-
lebrados antes do dec. Lei nº 257/95
de 30 de Setembro, viesse a alterar
as regras do jogo, no que diz res-
peito às indemnizações a que os in-
quilinos têm direito, seja quando
optam por denunciar o contrato
por não estarem dispostos a supor-
tar uma renda actualizada, seja,
no caso dos arrendamentos comer-
ciais, nos casos de denúncia do
contrato pelo senhorio para a rea-
lização de obras [de reabilitação],
onde passámos de uma indemni-
zação correspondente a um ano de
rendas actualizadas para uma in-
demnização, que acresce àquela,
pelas obras feitas pelo arrendatá-
rio, independentemente do estipu-
lado no contrato de arrendamen-
to, e ainda que não tenham sido au-
torizadas pelo senhorio.

Para além do atropelo à liber-
dade contratual das partes, é bas-
tante fácil perceber a reacção de
um investidor que, com base num
regime actualizado em 2012, deci-
diu fazer um investimento para
reabilitação, ponderando no seu
projecto as indemnizações que te-
ria de pagar para desocupar o
imóvel e reabilitá-lo.

Quais as situações jurídicas nesta
área que chegam com maior fre-
quência ao vosso escritório?

Para além da normal e regular
assistência a promotores e fun-
dos de investimento imobiliário
que são clientes da Vieira de Al-
meida e que também investem
em reabilitação urbana, nos úl-
timos anos tivemos um aumen-
to significativo de trabalho no
aconselhamento jurídico a inves-
tidores estrangeiros e family offi-
ces que têm entrado neste mer-
cado, desde logo esclarecendo o
regime jurídico aplicável e o con-
junto de incentivos associado.

Os cidadãos estão bem informados
sobre os seus direitos no que diz
respeito à Reabilitação Urbana?
Existe muita informação acessí-
vel nos sites das Câmaras Muni-
cipais, no Instituto da Habitação
e Reabilitação Urbana, entre ou-
tros, onde se encontra informa-
ção sistematizada sobre os direi-
tos, obrigações e incentivos em vi-
gor. Isto não equivale a dizer que
essa informação é facilmente des-
codificável pelo cidadão. Em al-
guns casos, antes pelo contrário,
é de acesso e compreensão difí-
ceis, seja pelo elevado grau técni-
co e linguagem utilizada, seja pela
complexidade dos mecanismos de
execução sistemática das ações de
reabilitação.

Da legislação já existente, qual é que
deveria sofrer alterações tendo em
conta o novo panorama nacional?
Enquanto advogados encontram fa-
lhas a nível legislativo nesta área?
Mais do que apontar “falhas” le-
gislativas que devam ser supri-

das, pensamos que a reflexão
mais importante e o verdadeiro
desafio é perceber como tornar
a reabilitação urbana atractiva
fora das zonas prime de Lisboa e
Porto onde, para além dos incen-
tivos específicos à reabilitação,
esta tem sido potenciada por um
conjunto de políticas destinadas
a atrair investimento estrangei-
ro, como o Programa Golden
Visa e o Regime Fiscal de Resi-
dentes Não Habituais, criando
um círculo virtuoso traduzido
no aumento significativo da pro-
cura de activos imobiliários re-
sidenciais, comerciais e turísti-
cos localizados nestes centros ur-
banos e, em especial, em áreas de
reabilitação urbana, onde os in-
centivos a esta actividade podem
ser aproveitados.

Muitos proprietários preferem dei-
xar os prédios devolutos e em pe-
rigo de cair, do que reabilitá-los.
Que sanções podem incorrer?
Ao nível fiscal, podem incorrer no
agravamento da taxa do IMI que
é elevada ao triplo nos casos de
prédios em ruínas e de prédios
que se encontrem devolutos há
mais de um ano. Foi recentemen-
te criada a Taxa Municipal de
Proteção Civil para a cidade de
Lisboa que é agravada nos casos
de prédios degradados, devolutos
ou em ruínas. Por outro lado, os
proprietários de edifícios deterio-
rados que não iniciem as obras
que lhes sejam determinadas pela
CM ficam sujeitos a que esta as
execute coercivamente.
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